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Chegamos ao final de mais 
um ano de muito traba-
lho e de conquistas que 
precisam ser compartilha-
das. Esta edição da Revis-
ta Nosso Mandato traz um 
apanhado dos temas mais 
relevantes de 2023, sem-
pre procurando mostrar 
de forma didática o resul-
tado de nossas atividades.  
 
Com orgulho, destaco as 
ações da Comissão de Edu-
cação e Cultura, para a 
qual fui eleito presidente 
para o biênio 2023-2024. 
Sempre digo que esta é a 
principal Comissão do Se-
nado, pois a educação é 
tudo o que nosso país pre-
cisa para se desenvolver 
econômica e socialmente.  
 
Além disso, a publicação 
mostra os projetos rea-
lizados em outras áreas 
que também priorizamos: 
Pessoa com Deficiência, 
Doenças Raras, Assistên-
cia Social e Cultura, ten-
do como foco o ser hu-
mano em sua plenitude.  

Acredito que a apresenta-
ção do balanço legislativo 
e a divulgação das infor-
mações sobre os recursos 
de emendas parlamentares 
destinadas pelo mandato 
são fundamentais para uma 
comunicação transparente 
das ações desenvolvidas a 
favor do Paraná e do Brasil.  
 
Para o ano que se inicia, 
desejo que todos nós pos-
samos renovar nossa es-
perança e nossa crença 
na construção de um país 
mais justo, humano e fra-
terno. Sigamos firmes nes-
te propósito!

Um grande abraço 
e boa leitura!

Senador Flávio Arns
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CE em números*:
109 reuniões 59 audiências públicas
155 projetos   de lei aprovados

5 audiências com   Ministros
(*) Referente ao ano de 2023

Comissão de
Educação e Cultura
Principais temas em debate:

Novo Ensino Médio
A discussão sobre o novo mo-
delo foi retomada pelo Minis-
tério da Educação e o Senado 
criou uma subcomissão para 
ouvir estudantes, professores, 
gestores e sociedade.

Responsabilidade 
Educacional
Garantir oferta e padrão de 
qualidade na educação bási-
ca pública é o objetivo do PL 
do senador Flávio Arns que 
cria a Lei de Responsabilida-
de Educacional. A proposta 
está em discussão no Senado. 

Qualidade da
Educação Básica
Todo ano, os senadores da 
Comissão de Educação es-
colhem uma política pública 
para ser avaliada. Em 2023, 
eles analisaram a qualidade 
da educação básica em todas 
as etapas e modalidades de 
ensino. O resultado foi com-
partilhado com os órgãos res-
ponsáveis e com a sociedade.  

Segurança Escolar
Após amplo debate sobre o 
tema, a Comissão aprovou 
texto do senador Flávio 
Arns que cria um sistema 
integrado de segurança 
escolar, envolvendo União, 
estados e municípios. 

Valorização dos 
professores
Você sabia que existe um 
projeto de lei no Senado 
para readequar o índice 
que calcula o reajuste anual 
do piso salarial do magisté-
rio? Estamos acompanhan-
do essa discussão de perto 
e o nosso lado é sempre o 
que favorece a educação! 

Lei Geral do Esporte
O novo marco regulatório 
dos esportes no Brasil, apro-
vado pela CE, já virou lei. 
Durante os debates, os sena-
dores defenderam a impor-
tância desta atividade para a 
formação integral dos cida-
dãos e seu impacto positivo 
na vida dos brasileiros. 
Viva o Esporte! 

CARTA AO LEITOR
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E S C O L A 
�EM TEMPO 
�INTEGRAL 

Em julho, o Senado aprovou o 
projeto de lei que criou as diretrizes 
do programa Escola em Tempo 
Integral, lançado recentemente pelo 
Ministério da Educação (MEC).

A meta do governo federal é atender, no mínimo, 25% dos alunos da 
Educação Básica, atingindo 3,2 milhões de matrículas em tempo 
integral até 2026, da creche ao Ensino Médio!

INVESTIMENTOS EM 2023:

AS REDES QUE ADERIREM AO PROGRAMA TERÃO�
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA AÇÕES COMO:

R$ 4 BILHÕES:
Repassados para �estados 
e municípios que fizerem 

a adesão.

1 MILHÃO DE MATRÍCULAS:
Em tempo integral� 
deverão ser criadas 

�ainda neste ano.

Gestão Escolar

Orientação Curricular

Formação de Professores

Fomento a Projetos Inovadores

Melhorias de Infraestrutura

SAIBA MAIS:

bit.ly/esctempointegral
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Após articulação da Comissão de Educação do 
Senado, Fundeb fica fora do limite de gastos
da nova regra fiscal.

Em 2023, o Congresso Nacional aprovou 
a nova regra fiscal do país, chamada de 
teto de gastos. Durante a tramitação 
da proposta, a Câmara dos Deputados 
havia incluído a complementação de 
recursos do Fundeb no limite de gastos, 
o que impediria novos investimentos 
�em educação.

Em 2023, os recursos previstos para �o 
Fundeb no Paraná foram de 13,3 bilhões.� 
As APAEs e coirmãs também foram 
contempladas com um montante 
aproximado de R$ 250 milhões.

No Senado, após articulação liderada pelo 
senador Flávio Arns e envolvendo a Comissão 
de Educação, o Fundeb ficou de fora do teto e 
seus recursos foram protegidos!
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Novo Plano�
Nacional de Educação

plano nacional de 
educação (pne)

CICLO DE DEBATES
No primeiro semestre de 2023, a 

Comissão de Educação do Senado 

promoveu uma série de audiências 

públicas sobre o novo Plano 

Nacional de Educação. 

O QUE É O PNE?É um documento com com as metas, diretrizes e estratégias para a educação em um período de dez anos.

Recomendações da Comissão para o novo PNE: VIGÊNCIA:
    Focar na diminuição das desigua

ldades educacionais.

    Garantir a valorização dos pr
ofessores� 

e demais profissionais da educ
ação. 

     Monitoramento das metas da ed
ucação deve ser mais objetivo

.  

    Definir critérios de responsabil
ização dos gestores 

�pelo não cumprimento das meta
s.

pne atual: 2014 a 2024 novo pne: 2024 a 2034

Recomendações da Comissão para o novo PNE: VIGÊNCIA:

CICLO DE DEBATES O QUE É O PNE?
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Senadores aprovam�
novo cálculo para a
�merenda escolar

Novo cálculo

Combate à fome

Agricultura familiar

Mais recursos

Escolas Especiais

População vulnerável

A Comissão de Educação do Senado aprovou projeto 
que modifica a forma de cálculo do valor a ser 

repassado pela União aos estados e municípios 
para a compra de merenda escolar, por meio do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). 

De acordo com a ONU, em 2022, cerca de 70 milhões de brasileiros e brasileiras estavam em 
estado de insegurança alimentar moderada (dificuldade para obter as 3 refeições diárias) e 

21 milhões de pessoas no país passaram por insegurança alimentar grave, caracterizada por 
estado de fome. Portanto, a merenda escolar é essencial para que as crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade tenham acesso à alimentação.

Em 2023, o Pnae retomou a exigência de que 30% do valor repassado pelo governo federal 
seja utilizado na compra de produtos da agricultura familiar, favorecendo a produção local 

de alimentos e fortalecendo a economia dos municípios.

Neste ano, o Pnae teve seus valores atualizados, o que não acontecia desde 2017. O orçamento 
previsto para o Pnae em 2023 é de R$ 5,5 bilhões, R$ 1,5 bilhão a mais do que em 2022.

No Paraná, o senador Flávio Arns defende que as escolas mantidas por APAEs e coirmãs 
também recebam a merenda escolar do governo estadual em gêneros alimentícios, por meio 

do Programa Estadual de Alimentação Escolar, assim como as demais escolas da rede estadual 
de ensino. Atualmente, essas entidades recebem o repasse de recursos para aquisição de 
alimentos, mas o valor tem sido insuficiente para suprir as necessidades alimentares dos 

estudantes com deficiência.

O novo cálculo passará a considerar, além da 
modalidade ou etapa de ensino, os indicadores de 
níveis socioeconômicos e a capacidade financeira 

de cada prefeitura e governo estadual, beneficiando 
as populações mais vulneráveis, sem que haja 

redução dos valores atualmente repassados. 

pne atual: 2014 a 2024 novo pne: 2024 a 2034
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Doenças raras são aquelas que 
afetam até 65 pessoas em cada 100 
mil habitantes. Existem mais de oito 
mil doenças, sendo que cerca de 75% 
delas atingem crianças e 80% são 
decorrentes de fatores genéticos.
No Brasil, estima-se que 13 milhões de 
pessoas possuam alguma doença rara.

�“Nosso mandato tem se dedicado muito a essa área e 
mantido um canal aberto com associações, instituições 
e apoiando as famílias das pessoas com doenças raras. 
Juntos, somos mais fortes!”

Senador Flávio Arns  

Principais necessidades da área:
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Diálogo permanente 
com todas as federa-

ções e entidades 
representativas dos 

mais variados tipos de 
doenças raras, atuando 
de forma colaborativa 

com os gabinetes de 
Brasília e Curitiba.  

Atuação junto ao� Minis-
tério da Saúde sobre 

demandas dos pacientes 
com Batten, Esclerose 

Lateral Amiotrófica 
(ELA), Atrofia Muscular 
Espinhal (AME), Fibrose 
Cística, Mielomeningo-

cele e outras doenças.

Articulação a favor do 
fornecimento de medi-
camentos de alto cus-

to para pacientes com 
doenças raras 

pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Mobilização junto ao 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e Tribunal 

Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4) para ga-

rantir segurança jurí-
dica na realização do 

tratamento adequado.

Apoio ao Centro de Saú-
de Pública de Precisão, 
da Fiocruz Paraná, para 
o desenvolvimento de 
pesquisas de sequen-
ciamento genético em 
recém-nascidos com sus-
peita de doenças raras, 
realizadas em parceria 
com as UTIs neonatais 
paranaenses.

Acompanhamento de 
estudos apresentados no 
Cenário de Doenças Ra-
ras realizado pela Casa 
Hunter.

Atendimento a casos 
individuais, dando 
apoio e realizando os 
encaminhamentos neces-
sários.

Luta pela implantação do 
Teste do Pezinho Am-
pliado no SUS.
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Tema é uma das prioridades do nosso mandato.
Cenário Diálogo

Desafios

Compromisso

De acordo com o IBGE, o Brasil 
possui 2 milhões de pessoas 
autistas, ou seja, 10% da 
população. Os desafios 
para a área são inúmeros, 
principalmente no que se 
refere ao cumprimento 
das leis que já existem e 
garantem direitos nas 
áreas da educação, 
saúde e� assistência a� 
este público. 

Ouvir a comunidade autista do Brasil e 
identificar seus principais desafios. Essa 
tem sido a prática do nosso mandato. 
Desde o início do ano, o senador Flávio 
Arns tem promovido diversas iniciativas 
junto às entidades e movimentos da área, 
priorizando a participação das pessoas com 
autismo e suas famílias nos debates.

Precariedade do atendimento às pessoas autistas.
Conscientização da sociedade e do governo sobre 
esse segmento. 
Cumprimento das leis. 
Acesso aos tratamentos e terapias, bem como a 
direitos constitucionais, como saúde e educação.� 
Inexistência de centros de apoio para as famílias de 
pacientes com TEA. 
Falta de recursos financeiros. 
Atenção ao autista adulto, que sofre com o pré-
julgamento de ter deficiência intelectual.

Durante as audiências públicas e reuniões realizadas, 
foram identificados os principais desafios da área:

“O grande desafio da área 
é estruturar as políticas 
públicas e fazer com que 
os direitos previstos em lei 
sejam, de fato, efetivados. 
É para isso que lutamos!” 

�Senador Flávio Arns
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O senador Flávio Arns foi relator 
da Lei 14.624/2023, que instituiu 
o cordão de fita com desenho de 
girassóis como símbolo nacional 
de identificação de pessoas com 
deficiência oculta. 

O que são deficiências ocultas?
São aquelas que podem não ser percebidas de imediato. 
É o caso da surdez, do autismo e das deficiências cognitivas, 
entre outras. A fita com desenhos de girassóis já é usada 
como símbolo para deficiências ocultas em vários países e 
em alguns municípios brasileiros.

Onde conseguir o cordão?
Em algumas cidades, onde já existia legislação municipal, as 
secretarias de saúde ficam responsáveis pela distribuição 
do cordão. No entanto, a pessoa ou a associação também 
pode adquirir os cordões em papelarias ou em lojas on-line. 
Lembrando que o uso do cordão não dispensa a apresentação 
de comprovação da deficiência, quando necessário.

Qual o objetivo do cordão?
Facilitar o dia a dia das pessoas, garantindo suporte e 

atendimento específico e prioritário. A pessoa que não estiver 
usando o cordão não será impedida de exercer seus direitos. 

Da mesma forma, seu uso não substitui a apresentação de 
documento comprobatório de deficiência quando requisitado 

por atendentes ou autoridades competentes. 

Símbolo Nacional de 
Deficiências Ocultas
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A principal política adotada 
pelo Senado para combater a 
fome e insegurança alimentar 
no Brasil foi a aprovação, em 
1º de junho de 2023, da Medida 
Provisória 1164/2023, que 
retomou o programa Bolsa 
Família. Confira as novidades:

O NOVO BOLSA FAMÍLIA:

Garante o mínimo de R$ 600 por família. 
Cria uma renda mínima por pessoa da família.
Famílias beneficiárias com crianças de até 6 anos terão acréscimo de R$ 150 por criança. 
Famílias beneficiárias com crianças a partir de 7 anos e adolescentes até 18 anos receberão 
um acréscimo de R$ 50 por criança ou adolescente. 
Famílias beneficiárias com gestantes receberão acréscimo de R$ 50 por mulher grávida. 

Condições para receber:
►Realização do acompanhamento pré-natal.
►Cumprimento do calendário nacional de vacinação.
►Realização do monitoramento do estado nutricional
das� crianças menores de sete anos.
►Frequência escolar mínima de 60% para os beneficiários de 
4 a 6 anos de idade incompletos e de 75% para os beneficiários 
�de 6 a 18 anos de idade incompletos que não tenham concluído� 
a Educação Básica.

Bolsa Família no Paraná:
(novembro/2023)
►Investimento federal de R$ 414,45 milhões.
►617,73 mil famílias assistidas.
►343,4 mil crianças de zero a seis anos em famílias que recebem� 
os R$ 150 adicionais.
►408,5 mil crianças e adolescentes de 7 a 16 anos incompletos em 
famílias que recebem os R$ 50 adicionais.
►81,3 mil jovens paranaenses entre 16 e 18 anos incompletos em 
famílias que recebem os R$ 50 adicionais. 
►26,3 mil gestantes em famílias que recebem os R$ 50 adicionais.
►12,2 mil nutrizes em famílias com crianças de 0 a 6 meses que 
recebem os R$ 50 adicionais.

CadÚnico: Para ter acesso ao Bolsa Família é preciso que a família� esteja 
inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico). A inscrição é feita em um posto de cadastramento ou outro local� 
de atendimento da assistência social no município, como o Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS).
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99,2% dos municípios do Paraná se habilitaram para receber recursos�da Lei Paulo 
Gustavo para aplicação em projetos culturais. São mais de�R$ 200 milhões 
repassados Paraná, sendo R$ 98 milhões ao governo estadua�l R$ 105,4 milhões para 
as prefeituras. 

Os recursos deverão ser aplicados no setor audiovisual (produções; apoio a salas 
de cinema, cinema de rua, itinerantes e cineclubes; capacitações; festivais e mostras; 
apoio a micro e pequenas do setor). 

Também serão apoiadas ações nas demais áreas culturais (economia criativa; 
economia solidária; espaços artísticos e culturais; microempreendedores individuais; 
micro e pequenas empresas culturais; cooperativas; instituições e organizações 
culturais comunitárias).  

Em novembro de 2023, o Congresso Nacional aprovou a prorrogação, até�dezembro 
de 2024, do prazo para a execução dos recursos da Lei Paulo Gustavo pelos 
estados, DF e municípios. O senador Flávio Arns foi autor de uma das�propostas 
para prorrogação do prazo, permitindo que haja mais tempo para a aplicação dos 
necessários investimentos no setor cultural do Brasil.

gov.br/leipaulogustavo

Recursos para a
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Com apoio do senador Flávio Arns, o Senado Federal aprovou 27 projetos de lei para 
pessoas com deficiência em 2023. Desses, 7 já se tornaram lei e 20 foram enviados para 
análise da Câmara dos Deputados. Arns foi responsável pela relatoria de 4 das propostas 
aprovadas e trabalhou no aperfeiçoamento dos textos.

PL 4915/19 | Assegurar que aque-
les que recebem benefícios sociais, 

como o BPC, não os percam ao rece-
berem indenização por um desastre.

PL 5185/19 | Apoio a 
universitários com transtorno de 
aprendizagem e desenvolvimento. 

PL 3294/21 | Regulação do uso 
do Símbolo da Pessoa com 

Visão Monocular.

PL 5486/20 | Cordão de girassol 
para identificar pessoas com 

deficiências ocultas.

RENOVAÇÃO DA LEI DE COTAS
Lei 14.723/2023 | A Lei de Cotas, que 
também beneficia pessoas com deficiência 
que estudaram em escolas públicas, foi 
prorrogada e atualizada. A legislação 
reserva no mínimo 50% das vagas em 
universidades e institutos federais.

VISÃO MONOCULAR
Lei 14.622/2023 | A data de 5 de maio 
foi instituída como o Dia Nacional da 
Pessoa com Visão Monocular.

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
Lei 14.626/2023 | Pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista e mobilidade reduzida pas-
sam a ter atendimento prioritário em diversos 
estabelecimentos, como bancos e hospitais.

MOBILIDADE URBANA
Lei 14.671/2023 | Foi prorrogado o prazo 
para que municípios elaborem seus Planos de 
Mobilidade Urbana. O documento é necessário 
para o cumprimento da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana.

CORDÃO DE GIRASSOL
Lei 14.624/2023 | Fica instituído o 
cordão com desenhos de girassóis como 
símbolo de identificação das pessoas com 
deficiências ocultas. 

INTÉRPRETE DE LIBRAS
Lei 14.704/2023 | Atualização da lei 
que regulamenta o exercício profissional 
do tradutor, guia-intérprete e intérprete
da língua brasileira de sinais (Libras).

SURDOCEGUEIRA
Lei 14.605/2023 | Institui o Dia 
Nacional da Pessoa com Surdocegueira, 
na data de 12 de novembro.
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Emendas Parlamentares 2023

Flávio Arns destina mais de 
R$ 117 milhões ao Paraná
Em 2023, o senador Flávio Arns direcionou, 
ao todo, R$ 117.028.830 para investimentos 
no Paraná. O valor é oriundo do Orçamento 
da União e foi distribuído por meio de 
emendas parlamentares individuais, de 
bancada, e de recursos de programação. 
Até o dia 7 de dezembro, data de 
fechamento desta revista, 48% desse valor 
já havia sido pago. O restante ainda estava 
em processo de liberação.

•	 Escolas públicas estaduais;
•	 Apaes e entidades 

similares de Educação, de 
Assistência Social e Direitos 
humanos;

•	 Abrigos de idosos;
•	 Comunidades terapêuticas;

•	 Santas Casas e hospitais 
filantrópicos;

•	 Prefeituras;
•	 Órgãos de segurança 

pública;
•	 Universidades.

O dinheiro beneficiou:

•	 Capacitação e qualificação profissional;
•	 Pavimentação urbana;
•	 Recuperação de estradas vicinais;
•	 Compra de maquinários agrícolas;
•	 Aquisição de veículos;
•	 Compra de materiais de consumo;
•	 Equipamentos e mobiliários;

•	 Compra de materiais permanentes;
•	 Aquisição de materiais pedagógicos e gêneros 

alimentícios;
•	 Equipamentos de monitoramento;
•	 Adequação e reparos em escolas;
•	 Modernização de quadras esportivas;
•	 Cursos de prevenção antidrogas.

ÁREAS
ATENDIDAS

AGRICULTURA SAÚDE

PREVENÇÃO
ÀS DROGAS

DIREITOS
HUMANOSEDUCAÇÃO

INFRAESTRUTURA
URBANA

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA

ESPORTE

SEGURANÇA
PÚBLICA

Destino dos recursos:
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Flávio Arns preside Grupo Parlamentar

O Grupo-Parlamentar 
está apoiando o traba-
lho da ativista brasileira 
Clara Magalhães Mar-
tins, que coordena a or-
ganização humanitária 
The Robin Hood Project 
e ajuda os ucranianos 
por meio de doação de 
alimentos, água, supri-
mentos médicos, insta-
lação de janelas tempo-
rárias e treinamentos 
de primeiros socorros 
e combate para civis. 
Ela também apoiou o 
resgate de mais de 300 
brasileiros que estavam 
na Ucrânia no início da 
invasão russa.

Em maio deste ano, 
sob a presidência do 
senador Flávio Arns, 
foi instalado o Grupo 
Parlamentar Brasil-U-
crânia, para incentivar 
e desenvolver as rela-
ções bilaterais entre 
os Poderes Legislati-
vos dos dois países. 

O embaixador da 
Ucrânia no Brasil, An-
drii Melnyk, reforçou a 
importância de que os 
parlamentares traba-
lhem a favor do envol-
vimento mais ativo do 
governo brasileiro em 
apoio à Ucrânia, am-
pliando esforços diplo-
máticos, oferecendo 
suporte de artigos de 
defesa militar e ações 
solidárias.

O governo ucraniano 
reconhece 20 mil 
crianças sequestra-
das, abduzidas pe-
las forças russas, 
enquanto a própria 
Rússia diz que o nú-
mero de crianças re-
alocadas foi de 700 
mil. Mais de 1,3 mil 
escolas foram destru-
ídas ou danificadas 
por ataques russos na 
cidade de Kharkiv.

Apoio 
HumanitárioFinalidade Governo 

Brasileiro
Crianças 
sequestradas

O Paraná acolhe a maior comunidade ucrania-
na do Brasil. Segundo dados de 2020 da ONG 
Ukrainian World Congress, vivem no Brasil cer-
ca de 600 mil ucranianos, sendo que 500 mil 
estão no Paraná. 

Em Prudentópolis, na região centro-sul do es-
tado, dos 52 mil habitantes, 39 mil têm origem 
ucraniana, ou seja, 75% da população.

PRUDENTÓPOLIS - PR
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O Grupo Parlamentar  
Brasil-Ucrânia trabalha 
para atenuar o sofrimento 
enfrentado pelos ucranianos!
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No Brasil, as regras para indicação de mem-
bros do Supremo Tribunal Federal (STF) 
seguem inalteradas desde o fim do século 
XIX. O debate sobre a necessidade de mo-
dernização deste processo tem ganhado 
cada vez mais espaço na sociedade. 

Pensando nisso, o senador Flávio Arns 
apresentou a PEC 51/2023, que propõe 
mudanças específicas nas regras para es-
colha e duração dos mandatos dos minis-
tros da Suprema Corte. Confira as princi-
pais a seguir:

•	 Mandato de 15 anos para ministros do 
STF: retira o caráter vitalício do exercício 
do cargo, conferindo a seus ocupantes 
mandato de quinze anos, não renovável. 
A mudança busca evitar a lentidão com 
que é realizada atualmente a renovação 
da composição do Supremo.

•	 Idade mínima de 50 anos para minis-
tros do STF: aumenta de 35 para 50 
anos a idade mínima para investidura na 
toga de ministro da Suprema Corte,  per-
mitindo uma conexão mais efetiva com 
as mudanças nos valores da sociedade, 
mediante renovação de sua composição 
com maior periodicidade e intensidade.

•	 Quarentena de três anos para se tor-
nar juiz de Tribunais Superiores, no 
caso de ter ocupado cargo de Ministro de 
Estado, AGU, PGR, presidente de estatais 
ou dirigente de órgãos diretamente su-
bordinados ao Presidente da República.

STF
Reforma do

Proposta por Flávio Arns, PEC 51/2023 
aprimora processo de escolha e duração de 
mandatos de ministros da Suprema Corte

“Conseguimos, em tempo recorde, 
as assinaturas necessárias para a 
tramitação da PEC 51/2023. 
A expectativa é de que a proposta 
seja analisada no início de 2024”.

Senador Flávio Arns
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Artigos
Durante o ano de 2023, uma série de even-
tos provocou debates significativos na so-
ciedade brasileira. O senador Flávio Arns 
não apenas acompanhou, mas também 
desempenhou um papel ativo nessas dis-
cussões, contribuindo de maneira subs-
tancial para temas cruciais. Convidamos 
você a ler os artigos que ele publicou ao 
longo do ano, os quais oferecem perspec-
tivas fundamentais para o debate público. 

Basta clicar ou apontar a câmera do seu 
celular para o QR Code.

25 de março de 2023

Fraternidade e fome: 
qual o nosso papel?

Se queremos um país desen-
volvido, devemos nos engajar 
com o objetivo claro de com-
bater a miséria e a fome.

9 de maio de 2023

Violência contra escolas, questão 
que requer ações articuladas

Somos corresponsáveis em 
preservar o que as escolas 
representam na vida dos 
alunos e promover a saúde 
mental de todos.

11 de outubnro de 2023

Modernização dos Poderes: o Brasil 
necessita de um novo modelo de ju-
risdição constitucional

Apresentei uma Proposta 
de Emenda à Constituição 
para contribuir com o de-
bate acerca da formação, 
competência e atuação
do STF.

do Ano

28 de agosto de 2023

O Brasil está perto de aprovar a 
reforma tributária

Senado lapidará o texto 
aprovado pela Câmara em 
direção à simplificação do 
sistema, redução do Custo 
Brasil e crescimento do PIB.

7 de dezembro de 2023

PEC que prestigia decisão 
colegiada é um avanço para a 
justiça brasileira

Em nenhuma hipótese, a 
aprovação da PEC que limi-
ta decisões monocráticas 
no STF constitui qualquer 
forma de enfrentamento 
ou conflito entre poderes.

https://www.poder360.com.br/opiniao/fraternidade-e-fome-qual-o-nosso-papel/
https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao/2023/05/5093051-artigo-violencia-contra-escolas-questao-que-requer-acoes-articuladas.html
https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/modernizacao-dos-poderes-brasil-necessita-de-novo-modelo-de-jurisdicao-constitucional/
https://www.poder360.com.br/opiniao/fraternidade-e-fome-qual-o-nosso-papel/
https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao/2023/05/5093051-artigo-violencia-contra-escolas-questao-que-requer-acoes-articuladas.html
https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/modernizacao-dos-poderes-brasil-necessita-de-novo-modelo-de-jurisdicao-constitucional/
https://bit.ly/46PHRKE
https://bit.ly/46PHRKE
https://www.poder360.com.br/opiniao/pec-que-prestigia-decisao-colegiada-e-avanco-para-a-justica/
https://www.poder360.com.br/opiniao/pec-que-prestigia-decisao-colegiada-e-avanco-para-a-justica/
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	9 146 requerimentos apresentados.
	9 32 relatórios apresentados.
	9 30 audiências públicas realizadas. 
	9 20 relatorias concluídas e aprovadas em 

comissões e no Plenário do Senado.
	9 46 novas relatorias recebidas.
	9 19 novos projetos de lei apresentados, a 

destacar:
•	 PL 88/2023: sobre a responsabilidade 

educacional na garantia de oferta e 
de padrão de qualidade na educação 
básica pública.

•	 PL 1497/2023: estende por dois anos 
após o óbito de pessoa com deficiência 
a concessão de seu benefício de 
prestação continuada à sua família.

•	 PL 904/2023: sobre o fomento ao 
empreendedorismo feminino, para 
prever prioridade de atendimento a 
negócios controlados por mulheres.

•	 PLP 220/2023: prorroga a Lei Paulo 
Gustavo para até o final de 2024. 

•	 PL 3824/2023: estabelece a Política 
Nacional de Incentivos e Benefícios a 
Futuros Docentes da Educação Básica.

	9 7 projetos de lei aprovados no Senado 
Federal e enviados à Câmara dos Deputados, 
entre eles:

•	 Substitutivo ao PL 2256/2019: dispõe 
sobre o ambiente escolar seguro e 
institui normas gerais de segurança 
e de prevenção de ações de violência 
física e emocional contra comunidades 
escolares.

•	 PL 3824/2023: cria a Política Nacional 
de Incentivos e Benefícios a Futuros 
Docentes da Educação Básica.

BALANÇO
 LEGISLATIVO 2023

Foto: Agência Senado

(atualizado até 13/12/2023)
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Participe da nossa lista de 
transmissão no WhatsApp:

1.	Adicione este número 
aos seus contatos: (61) 
99586-2223

2.	Envie uma mensagem 
dizendo: “Oi, eu quero 
participar da lista. Meu 
nome é (seu nome)”

FEITO! Em breve você esta-
rá por dentro de todas as 
ações do nosso mandato.

ConectividadeConectividade

SITE OFICIAL 
www.flavioarns.com.br

INSTAGRAM 
instagram.com/flavioarns

FACEBOOK 
facebook.com/flavioarns

X 
x.com/arnsflavio

WHATSAPP 
(61) 99586-2223� 

e solicite acesso à 
lista de transmissão

YOUTUBE 
youtube.com/FlavioArnsTV

https://www.flavioarns.com.br/
https://www.instagram.com/flavioarns/
https://www.facebook.com/flavioarns
https://www.x.com/flavioarns
https://api.whatsapp.com/send?phone=5561995862223&text=Oi%2C%20eu%20quero%20participar%20da%20lista.%20Meu%20nome%20%C3%A9%20(seu%20nome%20aqui)
https://api.whatsapp.com/send?phone=5561995862223&text=Oi%2C%20eu%20quero%20participar%20da%20lista.%20Meu%20nome%20%C3%A9%20(seu%20nome%20aqui)
https://www.youtube.com/FlavioArnsTV
https://api.whatsapp.com/send?phone=5561995862223&text=Oi%2C%20eu%20quero%20participar%20da%20lista.%20Meu%20nome%20%C3%A9%20(seu%20nome%20aqui)
https://www.flavioarns.com.br/

